
EXERCÍCIOS
1) (CESPE) A distribuição de competências a órgãos subalternos
despersonalizados, como as secretarias-gerais, é modalidade de
descentralização de poder.



EXERCÍCIOS
2) (CESPE) A descentralização por colaboração ocorre, por exemplo, quando a
administração pública, por meio de ato administrativo, transfere a execução de
um serviço a uma pessoa jurídica, mas mantém a titularidade do serviço.



EXERCÍCIOS
3) (CESPE) A descentralização consiste na repartição de funções entre mais de
um órgão de uma mesma administração, sem que haja quebra de hierarquia, e
pode ocorrer por critério territorial.



EXERCÍCIOS
4) (CESPE) A administração pública direta reflete uma administração
centralizada, enquanto a administração indireta reflete uma administração
descentralizada.



EXERCÍCIOS
5) (CESPE) Desconcentração administrativa consiste na distribuição do exercício
das funções administrativas entre pessoas jurídicas autônomas.



EXERCÍCIOS
6) (CESPE) A centralização consiste na execução de tarefas administrativas pelo
próprio Estado, por meio de órgãos internos e integrantes da administração
pública direta.



EXERCÍCIOS
7) (CESPE) Na administração pública, desconcentrar significa atribuir
competências a órgãos de uma mesma entidade administrativa.



EXERCÍCIOS
8) (CESPE) A diferença preponderante entre os institutos da descentralização e
da desconcentração é que, no primeiro, há a ruptura do vínculo hierárquico e,
no segundo, esse vínculo permanece.



EXERCÍCIOS
9) (CESPE) A descentralização, uma característica da administração direta, visa
distribuir competências dentro de uma mesma pessoa jurídica, organizada
hierarquicamente, a fim de atingir um melhor desempenho.



EXERCÍCIOS
10) (CESPE) A descentralização administrativa consiste na distribuição interna de
competências agrupadas em unidades individualizadas.



EXERCÍCIOS
11) (CESPE) Quando a União cria uma nova secretaria vinculada a um de seus
ministérios para repassar a ela algumas de suas atribuições, o ente federal
descentraliza uma atividade administrativa a um ente personalizado.



EXERCÍCIOS
12) (CESPE) De acordo com o princípio fundamental da descentralização, é
possível descentralizar atividades da administração federal para empresas
privadas.



EXERCÍCIOS
13) (CESPE) A descentralização administrativa é a distribuição de competências
de uma pessoa jurídica para outra.



EXERCÍCIOS
14) (CESPE) A distribuição de competências entre os órgãos de uma mesma
pessoa jurídica denomina-se desconcentração, podendo ocorrer em razão da
matéria, da hierarquia ou por critério territorial.



EXERCÍCIOS
15) (CESPE) Considere que determinado município tenha extinguido órgão de
sua estrutura administrativa e que o serviço público correspondente tenha sido
delegado a pessoa jurídica de direito privado. Nessa situação, ocorreu
descentralização da atividade administrativa, com ruptura do liame hierárquico
e exclusão da relação de subordinação com o município.



EXERCÍCIOS
16) (FCC) A Administração pública de determinado estado da federação está
estruturada de forma descentralizada. Isso significa que
A) a Administração pública delegou integralmente suas competências e atribuições
para os entes que integram a Administração indireta.
B) foram constituídas pessoas jurídicas, integrantes da Administração indireta, às quais
foram conferidas atribuições originalmente de competência da Administração central.
C) foram criadas autarquias, fundações e empresas públicas, pessoas jurídicas dotadas
de personalidade jurídica própria e com natureza jurídica de direito público.
D) a Administração pública foi autorizada por lei ou decreto a criar, mediante lei
específica, autarquias, pessoas jurídicas de direito público que executam serviços
públicos.
E) foi editada lei específica criando empresas públicas e sociedades de economia
mista, que podem prestar serviços públicos mas não integram a Administração indireta
por possuírem natureza jurídica de direito privado.



EXERCÍCIOS
17) (FCC) Considere que determinado Município do Estado do Amazonas
entendeu por bem criar estruturas despersonalizadas e regionalizadas,
integrantes de sua Secretaria da Saúde, destinadas à dispensação de
medicamentos à população. A decisão considerou a grande dimensão territorial
e densidade demográfica da urbe, o que permitiu concluir que a partição de
competências racionalizaria e tornaria mais adequada a prestação do serviço
público de saúde à população. As repartições regionalizadas em questão são
exemplo de
A) desconcentração, sendo que os órgãos criados, a despeito de integrarem a
estrutura da Administração direta, respondem pessoalmente por seus atos,
podendo, como regra, figurar no polo passivo de ações.
B) desconcentração, técnica por meio da qual a Administração cria órgãos
destituídos de personalidade jurídica, que compõem a hierarquia da
Administração direta.



EXERCÍCIOS
C) descentralização, técnica por meio da qual a Administração cria órgãos com
personalidade jurídica própria, que passam integrar sua Administração indireta.
D) relação desenvolvida com o denominado terceiro setor, que passa a integrar
a Administração, gerindo equipamentos públicos.
E) descentralização, técnica por meio da qual a Administração cria pessoas
jurídicas com personalidade jurídica própria, mas subordinadas
hierarquicamente à Administração central.



EXERCÍCIOS
18) (FCC) A organização administrativa pode ser implementada por meio de
descentralização e desconcentração. Nos dizeres de Maria Sylvia Zanella di
Pietro, quando o Poder Público (União, Estados ou Municípios) cria uma pessoa
jurídica de direito público ou privado e a ela atribui a titularidade e a execução
de determinado serviço público, significa que adotou a forma de:
A) descentralização administrativa política, na medida em que outro ente
público passa a exercer as atribuições constitucionalmente atreladas a um ente
federado, abrangendo competências legislativas, o que é comumente
implementado pela criação de autarquias.
B) descentralização administrativa territorial, na medida em que a pessoa
jurídica criada exerce suas competências em determinado perímetro geográfico,
com ampla autonomia e capacidade legislativa, sendo prescindível a análise
material das atividades para fins de identificação na estrutura de organização
administrativa.



EXERCÍCIOS
C) desconcentração administrativa, pois permite desatrelar do poder central
determinadas competências e transferi-las a outras pessoas jurídicas com
personalidade jurídica própria e autonomia gerencial, com finalidade de
execução dos serviços públicos cuja titularidade e/ou execução lhe foram
transferidas por lei.
D) desconcentração funcional, cujo critério de identificação e repartição é a
natureza dos serviços transferidos a pessoa jurídica criada para essa finalidade,
que pode ser tanto uma autarquia, quanto uma empresa estatal.
E) descentralização administrativa funcional, uma vez que a pessoa jurídica é
criada para a finalidade correspondente à execução de determinada atividade
material, sendo que no caso das autarquias, também pode abranger a
transferência da titularidade de serviço público.



EXERCÍCIOS
19) (FGV) Sobre a descentralização por colaboração, assinale a afirmativa
correta.
A) Ocorre quando a Constituição atribui a um ente específico que exerça
atribuições próprias de forma autônoma ao ente central.
B) Ocorre quando a Administração Pública transfere, por contrato ou ato
administrativo unilateral, a execução de serviço público a uma pessoa jurídica de
direito privado.
C) Ocorre quando é outorgada a outros órgãos funções de determinada entidade
administrativa, visando ao aumento de eficiência.
D) Ocorre quando a Lei específica cede a titularidade de serviço público a uma
pessoa jurídica do direito público, sem que o cedente interfira nas atividades.
E) Ocorre quando as organizações paraestatais celebram ajuste com a
Administração Pública por termo cooperação e se tornam parte da
administração indireta.



EXERCÍCIOS
20) (FGV) A respeito da organização da Administração Pública, analise as afirmativas
a seguir.
I. Na descentralização existe vinculo hierárquico e na desconcentração há o controle
entre a administração central e o órgão desconcentrado, sem vínculo hierárquico.
II. Na desconcentração, uma entidade da administração indireta distribui
competências entre diversos órgãos de sua própria estrutura, a fim de tornar mais
ágil e eficiente a prestação de serviços.
III. Na centralização, o Estado executa suas tarefas diretamente, por intermédio dos
inúmeros órgãos e agentes administrativos que compõem sua estrutura funcional.
Está correto o que se afirma em
A) II, apenas.
B) III, apenas.
C) I e II, apenas.
D) I e III apenas.
E) II e III, apenas.



EXERCÍCIOS
21) (FGV) No Município X, as atividades de turismo e lazer são exercidas pela
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo. Procurando melhorar e
intensificar essas atividades, observados todos os procedimentos e normas
legais para tanto, o Prefeito e o Secretário decidiram desmembrar o órgão
especializado para melhorar sua organização estrutural e desenvolver,
prioritariamente, atividades esportivas nas comunidades locais. A situação
hipotética apresentada configura um caso de
A) descentralização administrativa.
B) avocação administrativa.
C) desconcentração administrativa.
D) centralização administrativa.
E) concentração administrativa.



EXERCÍCIOS
22) (IBFC) Dentro de sua organização, a Administração Pública pode atuar de
forma desconcentrada e descentralizada. A respeito desses institutos, e suas
particularidades, é correto afirmar que:
A) Tanto a descentralização como a desconcentração são modelos de delegação
de competências para pessoas jurídicas que exercerão funções executivas
B) A desconcentração se dá com a criação de órgãos desprovidos de
personalidade jurídica, que integram a Administração Direta. A descentralização
se dá pela criação de pessoas jurídicas, que passam a integrar a Administração
indireta
C) No caso da descentralização são constituídas pessoas jurídicas e estas
possuem uma subordinação total da Administração direta em razão de uma
relação hierárquica entre elas
D) A desconcentração é admitida apenas no âmbito da Administração Pública
Federal e Estadual, não sendo garantida aos Municípios



EXERCÍCIOS
23) (VUNESP) Ao tratar da centralização e descentralização administrativa,
desconcentração e hierarquia administrativa, é correto afirmar que
A) ocorre descentralização administrativa quando o Estado desempenha
algumas de suas atribuições pela sua administração direta.
B) os órgãos criados pela desconcentração têm personalidade jurídica própria.
C) a desconcentração ocorre exclusivamente dentro da estrutura de uma mesma
pessoa jurídica.
D) na desconcentração administrativa, os entes têm capacidade para gerir os
seus próprios negócios, mas com subordinação a leis postas pelo ente central.
E) descentralização é a subdivisão da estrutura da administração em órgãos
internos, a fim de prestar serviços públicos específicos de forma mais efetiva.



EXERCÍCIOS
24) (VUNESP) A respeito da desconcentração, é correto afirmar que
A) é sinônimo de descentralização, porém ocorre na Administração Indireta.
B) consiste na Administração Direta deslocar, distribuir ou transferir a prestação
do serviço para a Administração Indireta.
C) foi vedada em recente decisão do Supremo Tribunal Federal com repercussão
geral.
D) consiste na Administração Direta deslocar, distribuir ou transferir a prestação
do serviço para o particular.
E) se trata de forma de repartição interna da competência atribuída à entidade
estatal e dela decorre a criação de órgãos públicos.



EXERCÍCIOS
25) (IBADE) Em relação à organização administrativa, pode-se afirmar que:
A) órgãos públicos por serem componentes descentralizados integram a
administração pública indireta.
B) órgãos públicos são resultantes de desconcentração e são pessoas
despersonalizadas.
C) desconcentração é a subdivisão interna de uma mesma pessoa jurídica, com a
necessidade de se arquivar um “ato constitutivo” em qualquer espécie de
registro público.
D) os atos praticados por um órgão são inimputados diretamente à pessoa
jurídica à qual estes pertencem.
E) inadmissível que órgãos públicos tenham capacidade processual ou
capacidade judiciária.


